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                                                                Cabo Frio, 9 de novembro de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 345/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Douglas Serafim Felizardo que “Institui o Dia do 

Antigomobilista no Município de Cabo Frio e dá outras providências”, comunico que 

resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 345/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Douglas Serafim 

Felizardo que “Institui o Dia do 

Antigomobilista no Município de Cabo Frio e 

dá outras providências”. 

 
Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a legalidade, razão 

pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

O Projeto tenciona impor ao Poder Público a responsabilidade de incluir no 

calendário oficial de eventos do Município o Dia do Antigomobilista. 

 

A propositura não versa apenas sobre instituição de data comemorativa, mas envolve, 

também, atos de gestão administrativa, uma vez que o dia 16 de junho deverá ser comemorado 

anualmente e integrar o calendário oficial de eventos. 

 

É ponto pacífico que “as regras do processo legislativo federal, especialmente as que 

dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados-

membros” (STF, ADI 2.719-1-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20-03-2003, v.u.). 

 

 Compete privativamente ao Prefeito propor Projeto de Lei que disponha sobre a 

organização e funcionamento dos serviços da administração municipal, conforme inciso IV do 

art. 41 da Lei Orgânica do Município. 

 

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, porém 

residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente, à iniciativa 

do Chefe do Poder Executivo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo 

legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa 

legislativa para determinado assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade. 

 

O princípio constitucional da reserva de administração intenta limitar a atuação 

legislativa em matérias sujeitas à competência administrativa do Poder Executivo. Trata-se de 

princípio que prestigia a separação dos poderes, com o que se impede a ingerência normativa do 

Poder Legislativo em matérias de competência executiva. Daí porque são formalmente 

inconstitucionais as leis, de origem parlamentar, que dispõem sobre matéria afeta à organização 

e ao funcionamento da Administração Pública. 

 

Portanto, a propositura em questão viola frontalmente matéria de competência 

privativa do Chefe do Poder Executivo, que está prevista no inciso IV do art. 41 da Lei 

Orgânica Municipal, pois adentra na organização e funcionamento dos serviços da 

administração municipal. 

 

Eventuais eventos e atividades, que possam ser realizados pelo Município, são 

matérias exclusivamente relacionadas à Administração Pública, a cargo do Chefe do Executivo 

e seus secretários. 
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Destarte, verifica-se ainda que a propositura impugnada cria, evidentemente, novas 

despesas por parte da Municipalidade, sem que tenha havido a indicação das fontes específicas 

de receita para tanto. 

 

A norma combatida, ao instituir evento a ser desenvolvido ou apoiado pelo Poder 

Executivo, não indicou os recursos orçamentários necessários para a cobertura dos gastos 

advindos, que, no caso, são evidentes porquanto ordenam atividades novas na Administração 

Pública, cujo desenvolvimento demandam meios financeiros que não foram previstos. 

 

A geração de despesa pública sem a correspondente previsão de fonte de custeio 

representa expressa violação ao art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque, conforme 

determina o referido Diploma, toda geração de despesa deve estar acompanhada da estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 

subsequentes, assim como da declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, pressupostos que não foram 

observados. 

    

Por todo o exposto, evidenciada a inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de 

Lei em comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 
 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


